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ANEXO - IV
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

REABILITAÇÃO PARCIAL DA REDE DE DRENAGEM PRINCIPAL DO PERÍMETRO IRRIGADO DE PROPRIÁ
1. OBJETIVO

O objetivo destas Especificações Técnicas é estabelecer especificações, condições e critérios para a execução, da reabilitação em trechos da rede de drenagem do Perímetro Irrigado de Propriá no âmbito da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, no Estado de Sergipe.

2. LOCALIZAÇÃO E METAS
Os serviços serão executados no Perímetros Irrigado de Propriá, localizado nos municípios de Propriá, Telha e Cedro de São João, no estado de Sergipe, mais propriamente nos seguintes drenos: 
Perímetro Irrigado de Propriá ​– Está localizado à margem direita do rio São Francisco, em terras dos municípios de Propriá, Telha e Cedro de São João, distando cerca de 100 km de Aracaju-SE e 1,0 km a oeste da cidade de Propriá, sendo que o acesso até a sede é pelas rodovias BR-101 e SE- 200, no Estado de Sergipe.
Os serviços a serem executados no Perímetro Irrigado de Propriá compreendem a reabilitação parcial do DP-01 (riacho Jacaré) e DS-0103 (riacho Saúna), conforme descrito abaixo:

· Dreno principal DP - 01 (Riacho Jacaré), Dreno secundário DS – 0106 (Riacho Saúna) e Dreno secundário DS-0103 (Riacho Santiago) – Meta total: 350.000 m².
3. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

A reabilitação de trechos da rede de drenagem do perímetro irrigado de Propriá, constará, basicamente, dos seguintes serviços:

· Serviços preliminares e finais, englobando mobilização e desmobilização de pessoal e equipamentos, placa de identificação da obra e preparo de instalações para canteiro de obra;

· Administração local e manutenção do canteiro de obra, que engloba as atividades relativas a disponibilização e ao gerenciamento dos recursos envolvidos na execução dos serviços, tais como pessoal, equipamentos, ferramentas, material de consumo, tarefas administrativas inerentes à execução dos serviços contratados e as demais atividades correlatas;
· Limpeza interna e das margens dos drenos, nos limites dos trechos que serão reabilitados, englobando serviços de roçagem de vegetação herbácea e arbustiva, erradicação de árvores, corte raso das macrófitas aquáticas, remoção do material de dentro da calha e transporte para local apropriado;

· Reconstituição da calha do trecho da rede de drenagem, englobando levantamentos topobatimétricos, um preliminar e outro para conferência da seção do dreno, escavação e remoção de sedimentos, entulhos e restolhos vegetais de dentro da calha do dreno, espalhamento do material sedimentar às margens do trecho de dreno e transporte da massa orgânica para fora do perímetro, devendo ser estocada no “bota-fora” mais próximo.     

A Contratada deverá apresentar à Fiscalização, antes do início de cada serviço, a descrição do plano de ação a ser adotado com detalhamento da metodologia e das etapas de execução das operações para a realização de cada item de serviço constantes da Planilha Orçamentária.
Os operários envolvidos nos trabalhos deverão estar munidos dos EPI’s - Equipamentos de Proteção Individual, adequados a cada tipo de serviço que estiverem executando e, quando necessário, EPC’s – Equipamentos de Proteção Coletiva, de acordo com as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego e legislação correlata.

O local de execução dos serviços deverá ser isolado e devidamente sinalizado, em todo seu perímetro, a fim de evitar possíveis acidentes e a entrada de pessoas ou animais alheios aos serviços.

Os serviços que não estiverem de acordo com as Especificações Técnicas e as condições previstas nestas especificações técnicas, não serão aprovados pela Fiscalização, para fins de faturamento, até que seja retificado. Caso a Contratada não cumpra a exigência as despesas ficarão sob sua responsabilidade.

Mesmo que não esteja especificado, a execução dos serviços e o emprego de materiais e equipamentos deverão obedecer às normas, especificações, métodos e terminologia da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Durante o desenvolvimento dos serviços deverá ser evitado o trafego desnecessário de equipamentos ou veículos sobre o terreno natural, a fim de evitar a descaracterização.
Em todos os locais onde ocorrerem escavações, remoção de materiais, regularização ou aterros, necessários para execução dos serviços, conforme especificado, que possam descaracterizar a vegetação nativa, deverá ser tomado as medidas mitigadoras e/ou a reconstituição do ambiente paisagístico, mediante o replantio das espécies eliminadas, nos mesmos quantitaivos. No caso de erradicação de árvores invasoras, para limpeza da área de segurança da rede de drenagem, a Fiscalização deverá tomar conhecimento com antecedência.
Quando necessário, a CODEVASF fornecerá os elementos topográficos básicos para a execução dos serviços, sendo de responsabilidade da Contratada a execução da parte topográfica, o fornecimento e execução de todos os piquetes, testemunhos, gabaritos, equipamentos materiais e mão de obra necessários à execução dos trabalhos, a partir de marcos e pontos de referência estabelecidos.
4. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

A Contratada deverá assumir a responsabilidade pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais que, direta ou indiretamente, estejam relacionadas com os serviços contratados, bem como serviços subcontratados na obra, devendo observar, no que couberem, os seguintes documentos:

· Normas pertinentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);
· Resoluções e instruções dos órgãos do sistema CONFEA / CREA;

· Normas, regulamentos e resoluções da ANA; 

· Normas, regulamentos e portarias do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE;

· Normas, regulamentos do IBAMA e ADEMA;

· CONAMA - Resolução nº 307 (05/07/2002), que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil;
· Norma Regulamentar NR-18, do Ministério do Trabalho e Emprego.
· Convenção Coletiva de Trabalho vigente, que estabelece condições trabalhistas das categorias de empregados envolvidas na execução do objeto;

· Normas e critérios de medição adotados pela CODEVASF, para execução de serviços de engenharia;

· Normas, regulamentos e manuais que disciplinem o uso de equipamentos e materiais utilizados na execução dos serviços.

5. ESPECIFCAÇÕES TÉCNICAS, EXECUÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
Os objetos correspondentes ao lote único englobam, necessariamente, os serviços descritos nas Planilhas Orçamentárias de Referência constantes do ANEXO II do Termo de Referência, cuja execução deverá obedecer, no que couberem, às prescrições da legislação, normas técnicas e regulamentos, sobretudo dos documentos referidos no item 4, bem como, às especificações técnicas e condições específicas estabelecidas neste item. No caso de divergências entre as prescrições contidas nos documentos legais e as especificações técnicas descritas neste item, deve prevalecer, sempre, as prescrições atualizadas dos documentos legais. 

5.1 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

MOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS
a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Contratante, a Contratada deverá adotar todas as providências relativas à mobilização da equipe de pessoal especializado e habilitado, técnico e admininstrativo, bem como a disponibilização de máquinas, equipamentos, instrumentos de medição e materiais necessários para a execução dos serviços contratados. 

Quando da mobilização dos equipamentos de apoio técnico e administrativo, a Contratada deverá dispor de equipamentos de informática, GPS, instrumento de topografia de alta percisão, telefone celular e suprimentos de acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento da equipe de trabalho.
Entre os materiais a serem adquiridos, deverão ser incluídos, em quantidade suficiente para atender a todos os empregados, os componentes de EPI’s, tais como: capacetes, botas, luvas, macacão, bermudas, camisas de manga comprida, protetor de ouvido e abafador de ruídos e outros que se fizerem necessários de acordo com as normas de segurança vigentes, bem como os medicamentos básicos e necessários para atendimento de primeiros socorros do pessoal envolvido nos trabalhos, inclusive o da Fiscalização. Os medicamentos básicos deverão ser mantidos em local apropriado do canteiro de obra.

Os custos e as despesas decorrentes da mobilização de pessoal e equipamentos deverão estar previstos na planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada, e constam, basicamente, de:

· Despesas com aquisição de materiais e a disponibilização de equipamentos, instrumentos, máquinas e mobiliário de propriedade da Contratada, ou locados de terceiros, bem como o transporte até o local de apoio aos serviços, próximo da obra;
· Despesas relativas à contratação e à movimentação de todo o pessoal a ser vinculado à execução dos serviços, tanto do quadro efetivo da Contratada, como contratados diretamente ou de empresas subcontratadas para execução de serviços específicos.
b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Os custos referentes à mobilização de pessoal e equipamentos para instalação ou adaptação de local para funcionar como canteiro de obra, será efetuado numa única parcela, após a conclusão efetiva de todas as tarefas pertinentes a este elemento de custo, limitado ao valor previsto na planilha de composição do Preço Global de Referência elaborada pela CODEVASF.

A medição será calculada com base nos quantitativos de serviços efetivamente concluídos e aprovados pela Fiscalização e o pagamento será efetuado com base no preço unitário constante da planilha de Preço Global que integra a Proposta Financeira apresentada pela Contratada para executar os serviços. 
DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS
a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Após a conclusão definitiva da obra, a Contratada deverá tomar todas as providências relativas à desmobilização imediata do pessoal e de todos os equipamentos, instrumentos e mobiliário de sua propriedade, à quitação de todos os débitos junto às instituições públicas estabelecidas nas localidades onde as obras foram executadas, com o conhecimento da Fiscalização.
Os principais serviços incluídos na desmobilização de pessoal e equipamentos são os seguintes:
· Rescisão de contrato de operários admitidos para execução da obra, com a quitação de todos os encargos incidentes;

· Dispensa e acerto de empresa subcontratada para serviços específicos;
· Transporte do pessoal do quadro efetivo da empresa;

· Retirada do local e transporte de todos os equipamentos, saldo de materiais e instalações provisórias de propriedade da Contratada;

· Quitação de débitos junto às instituições públicas estabelecidas nas localidades abrangidas pela execução dos serviços contratados. 
b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Os custos relativos à desmobilização do canteiro de obra, incluindo pessoal e equipamentos, serão pagos numa única parcela, após a conclusão efetiva de todos os serviços relacionados no item anterior, limitado ao valor previsto na planilha de composição do Preço Global de Referência elaborada pela CODEVASF.

A medição será calculada com base nos quantitativos de serviços efetivamente concluídos e aprovados pela Fiscalização e o pagamento será efetuado com base no preço unitário constante da planilha de Preço Global que integra a Proposta Financeira apresentada pela Contratada para a execução do objeto licitado. 
PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DA OBRA
a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço (O.S.), a Contratada providenciará a confecção da Placa de Obra, conforme modelo fornecido pela Codevasf, que deverão obedecer ao padrão das placas de obras do Ministério da Integração Nacional, guardando sintonia com o padrão e letras previstos no Manual de Identidade do Governo Federal.

Para a confecção da placa, deverão ser usadas chapas planas, com material resistente às intempéries, de metal galvanizado ou de madeira compensada impermeabilizada, com pintura a óleo ou esmalte.

A placa será afixada pela Contratada em local visível, no acesso principal da obra e voltada para a via que favoreça a melhor visualização, previamente aprovado pela Fiscalização, e deverá ser mantida em bom estado de conservação, inclusive quanto à integralidade do padrão de cores, durante todo o período de execução dos serviços. No caso de desgaste ou precariedade dos materiais, a Contratada deverá fazer a substituição ou recuperação da placa.

A confecção da placa obedecerá às dimensões indicadas e deverá ter, sempre, o formato retangular na proporção de 6, na horizontal, para 4, na vertical, sendo obrigatória a inclusão, nesta ordem, a partir da direita para a esquerda, da marca do Governo Federal; do nome do Ministério da Integração Nacional em duas linhas, alinhadas pela direita, nos modelos 1-A e 1-B e pela esquerda nos modelos 2-A e 2-B, e da logomarca da Codevasf, conforme modelo do anexo constante no Manual de Identidade do Governo Federal, disponível nos sitios www.planalto.gov.br/secom/marca/Manual.pdf ou www.integração.gov.br.

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A placa de obra será medida pela área, utilizando como unidade o m² (metro quadrado) de placa efetivamente confeccionada e afixada conforme o especificado ou recomendo pela Fiscalização. 

O pagamento será efetuado numa única parcela, a ser incluída na fatura referente à Mobilização de Pessoal e Equipamentos, cujo valor será determinado com o produto da área efetiva da placa medida e aprovada pela Fiscalização, pelo preço unitário constante da planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada. 

No preço unitário previsto deverão estar incluídos os custos de fornecimento de materiais, confecção e montagem, tais como: materiais, mão de obra e todos os encargos incidentes, ferramentas, transporte, limpeza da área, escavação e instalação da placa de obra no local indicado pela Fiscalização. 
5.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Define-se Administração Local como o desenvolvimento das atividades relativas à administração direta da obra contratada, centralizada no escritório em escritório de apoio localizado o mais próximo possível das unidades de execução dos serviços.
As despesas com a administração local são apropriadas exclusivamente para a obra contratada, não integram as despesas indiretas incluídas no BDI e deverão estar previstas, detalhadamente, na planilha orçamentária de composição da Proposta Financeira da Contratada.

Poderão ser incluídas neste item, as despesas realizadas com:

· pessoal administrativo e técnico da obra, tais como engenheiro,  técnico, mestre de obra,   encarregado de serviço, almoxarife, motoristas, auxiliar administrativo, vigilantes, etc., incluindo todos os encargos incidentes; 

· veículos e equipamentos de apoio com seus respectivos insumos; 

· consumos de água, energia e telefone;

· alimentação e transporte de todos os empregados da obra (diretos e indiretos);

· equipamentos e software de informática, e mobiliário de escritório;

· equipamentos de segurança (EPC e EPI);
· manutenção do canteiro de obra, inclusive as instalações provisórias e os equipamentos;
· demais despesas da administração local vinculadas indiretamente à obra.

a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução da Administração Local engloba, basicamente, as seguintes atribuições da equipe:

· Gerenciamento dos recursos humanos, financeiros e materiais no local da obra;

· Supervisão da equipe envolvida na execução dos serviços contratados e subcontratados;

· Manutenção do canteiro de obra ou do local que funcione como tal; 

· Transporte de pessoal vinculado à obra;

· Suprimento de materiais, EPI’s, combustíveis e ferramentas;

· Gerenciamento técnico da execução da obra;

· Locação de veículos, medicina do trabalho, seguro de garantia de execução e alimentação;

· Coleta de dados úteis e informações para a elaboração de relatório e fatura; 

· Elaboração e expedição de relatório de medição quantitativa dos serviços executados;

· Medição quantitativa dos serviços executados no período relativo ao faturamento; 

· Limpeza períódica das obras e de seus complementos, removendo entulhos decorrentes da execução da obra e de serviços correlatos, seja do seu interior e adjacências ou do canteiro de obras, para descarte no “bota fora” próprio, e outras atribuições supervenientes correlatas.

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A medição relativa aos serviços de Administração Local e Manutenção do Canteiro de Obras deverá ser calculada, mensalmente, com a aplicação do mesmo percentual que o Custo Total deste item representa na composição do Valor Total contratado para execução de cada Lote da licitação, sobre o valor do total dos serviços executados e aprovados pela Fiscalização, no mês de competência. A unidade de medição será a % (percentagem) e o cálculo do valor da medição e pagamento deverá atender aos mesmos valores definidos através das seguintes fórmulas:

· Base de Cálculo (BC) = Custo Total da Administração Local (CTAL) / Valor Total do Contrato do Lote Adjudicado (VTCL), arredondado para duas casas decimais e expresso em % (percentagem); 

· Medição e Pagamento = BC x Custo Total dos serviços executados a serem faturados no mês de competência.
O pagamento será efetuado juntamente com o pagamento da fatuta mensal. No caso de atraso no avanço de execução da obra motivado pela CODEVASF, a medição do valor mensal da Administração Local será efetuada com a aplicação do % (BC) sobre o valor total dos serviços previsto no cronograma de execução que integra a Proposta Financeira da Contratada, relativa ao mês do faturamento.
5.3 LIMPEZA INTERNA E DAS MARGENS DOS DRENOS
ROÇAGEM MANUAL DE VEGETAÇÃO AQUATICA E SUBÁQUATICA 
a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A operação será executada manual, conforme as condições de trabalho, e compreende os seguintes serviços:

· Corte, roçagem e retirada da vegetação arbusiva e herbácea estabelecida nos taludes e margens dos trechos de drenos a serem reabilitados, com auxílio de ferramentas apropriadas;
· Corte raso manual e retirada de macrófitas da calha do dreno com auxílio de equipamentos apropriados;
· Roçagem manual ou mecânica da vegetação das margens do dreno, numa largura mínima de 2,00m medidos a partir da margem, em ambos os lados, utilizando mão de obra munida de EPI, ferramenta manuais, equipamentos e máquinas de pequeno porte;

· Amontoa da massa vegetal resultante em local seco, ao lado do trecho do dreno, a uma distância mínima de 2,50m perpendicular à base da berma.

· Transporte da massa vegetal removida de dentro da calha do dreno e amontoada nas margens para locais secos, a uma distância de até 1.000 metros do local da obra. Para a estocagem do material deverá ser dado preferência aos locais de jazidas inativas, solos degradados, etc., para melhor aproveitamento do material orgânico na recuperação dessas áreas, ou conforme a indicação da Fiscalização.

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Os serviços serão medidos por m² (metro quadrado) de superfície de talude, margem e calha do dreno efetivamente limpa, conforme as especificações técnicas acima. A medição da área roçada em cada margem do dreno será efetuada com base no produto da largura média, obtida pela verificação em cada intervalo de 20 metros, pelo comprimento total da área.

O pagamento será calculado com base no produto da área total roçada, englobando as duas margens do dreno, pelo preço unitário do serviço que consta da planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada.

O preço unitário em questão remunera todos os custos decorrentes do emprego de mão de obra, equipamentos, máquinas, ferramentas, materiais e encargos incidentes, para a execução dos serviços em conformidade com as especificações técnicas.
5.4 RECONSTITUIÇÃO DOS SISTEMAS DE DRENAGEM
LIMPEZA MECANIZADA DAS CALHAS DOS DRENOS

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O material a ser escavado e removido, compreende sedimento residual ou sedimentar, entulhos de diversas origens, restolhos vegetais, etc. Quando da escavação do dreno, com escavadeira hidráulica ou equipamento similar, deve-se ter o cuidado de não escavar além do perfil indicado no projeto, a fim de evitar a formação de lombadas submersas, o que implicaria em obstáculo à correnteza da água de drenagem.
O avanço da escavação deverá ser compatível com a remoção imediata do material retirado da calha do dreno, visto que não há espaço suficiente para estocagem nas suas margens e a recomendação dos órgãos de controle ambiental é no sentido de transportar o material orgânico para local seco e fora da várzea. Em resumo, o material escavado e a massa vegetal arrancada de dentro do dreno deverão ser transportados para um local de “bota-fora” ou uma jazida inativa.
O transporte do material entre a jazida e o local de escavação será executado por meio de caminhão com caçamba basculante de 6,0 m³, uma vez que as estradas internas dos perímetros irrigados onde irão transitar, em sua maioria, não suportam grandes pesos e são estreitas.

Em caso de ser constatada a conveniência técnica e econômica de reservar o material sedimentar escavado para espalhamento nas margens do dreno complementar falhas na superfície do solo de lotes irrigáveis, este poderá ser transportado e depositado no local conforme indicação do Fiscal.

a) MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A medição do serviço será efetuada por m³ (metro cúbico) de material escavado e depositado ao lado do dreno. O volume de material sedimentar retirado do fundo do dreno será aferido pela diferença de seção obtida com as duas medições topobatimétricas do mesmo intervalo. A medição do volume de massa vegetal, entulhos e outros corpos sólidos, serão aferidos por medição direta, após colocação dentro da caçamba basculante. O volume total de material orgânico será determinado com o produto do número de caçambas descarregadas no local de depósito, pelo volume de material medido em uma, em cada grupo de 10 descargas, descontado-se o volume rejeitado pela Fiscalização.

O pagamento será calculado com base no produto do volume total de material determinado, conforme o método acima descrito, pelo preço unitário previsto na planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada, para a DMT = 1.000 metros. 

O preço unitário previsto remunera todos os custos relativos aos serviços de escavação, carga, transporte, e descarga dos materiais, conforme as especificações e recomendações técnicas constantes neste item.

ESPALHAMENTO MECÂNICO DE MATERIAL DE BOTA FORA 

a)  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O serviço compreende a distribuição do material sedimentar em camadas de 15 a 20 centímetros, nas margens dos trechos de drenos de onde foi retirado, utilizando trator de pneus com lâmina ou motoniveladora. Antes do espalhamento do material, deve-se ter o cuidado de catar restos de macrófitas e qualquer parte vegetal que possa ser utilizada para recuperar a vegetação, etc. de forma a só espalhar o material terroso. A parcela vegetal da escavação deverá ser transportada juntamente com a massa vegetal oriunda da roçagem e limpeza dos taludes e margens do dreno.

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O serviço será medido por m³ (metro cúbico) de material espalhado conforme as especificações técnicas descritas neste item e/ou indicação da Fiscalização. A determinação do volume total do material espalhado será efetuada com o produto da superfície pela espessura da camada espalhada, limitada a 20 cm, expresso em m³, descontado o volume rejeitado pela Fiscalização.

O pagamento será calculado com base no produto do volume total líquido medido, pelo preço unitário correspondente ao espalhamento de um m³ (metro cúbico) de material, conforme consta na planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada.

O preço unitário remunera todos os custos relativos à da mão de obra, equipamento, ferramental e encargos incidentes, para espalhamento de um m³ (metro cúbico) de material sedimentar.

MOMENTO EXTRAORDINÁRIO DE TRANSPORTE EM RODOVIA DE LEITO NATURAL E PRIMÁRIO, UTILIZANDO CAMINHÃO BASCULANTE DE 6,0 m³ 

Define-se momento extraordinário de transporte como o produto do volume de aterro, em m³, pela distância do percurso do transporte de material, em km, que exceder a DMT (distância máxima de transporte) prefixada no projeto.

a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução deste serviço compreende o transporte de materiais diversos resultantes de escavação do fundo dos drenos e da roçagem da vegetação herbácea e arbustiva estabelecida nos taludes e margens dos trechos de drenos a serem reabilitados, conforme as Especificações Técnicas contidas no projeto e/ou recomendados pela Fiscalização, utilizando equipamentos e ferramentas convencionais.

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O transporte de materiais, cujos percursos entre os centros de gravidade das massas excedam a distância máxima de transporte (DMT) prevista para o serviço será medido considerando como momento extraordinário de transporte, cuja unidade adotada é “m³ x Km”. Quando o percurso do transporte for menor ou igual à DMT, a medição será expressa em m³ de material efetivamente transportado. 

A distância de transporte máxima, prefixada para o transporte de materiais originados da escavação de sedimentos e da roçagem de vegetação, está prevista conforme a distribuição da rede de drenagem dos perímetros e as possibilidades de encontrar locais de descarte. A distância excedente será determinada de acordo com o percurso de transporte, medido em projeção horizontal, entre os centros de gravidade das massas, descontando o quilômetro (km) inicial. O percurso do transporte será objeto de aprovação prévia da Fiscalização.
A determinação do volume de material transportado será efetuada, sempre que possível, no local da descarga do material, pelo método das áreas extremas ou pelo número de viagens executadas para o descarte dos materiais, com aferição do volume médio transportado, pela avaliação de uma em cada grupo de 10 operações, conforme seja o critério adotado pela Fiscalização.

O momento extraordinário de transporte referente a materiais não descritos neste item poderá ser considerado para efeito de medição e pagamento. Nestes casos, a Fiscalização deverá definir o volume do material máximo aceitável para efeito de cálculo desta variável.

Em nenhum caso será aplicado ao volume medido, coeficiente de empolamento do material, visto que a medição será feita com o material escavado, transportado e descarregado (já expandido). 

Nos preços unitários constantes na planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada de Obras deverão estar incluídos todos os custos que compensem integralmente as operações necessárias para a execução do serviço, inclusive mão de obra, equipamentos, materiais, ferramentas e encargos incidentes.
CARGA E DESCAGA MECÂNICA DE ENTULHO 

a)  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O serviço compreende a execução mecânica de carga e descarga, até uma distância média de 50,0 metros, e a deposição de entulhos e restos vegetais dentro da caçamba basculante, no âmbito da obra, para descarte no “bota-fora” mais próximo. As tarefas serão executadas com a utilização de mão de obra, equipamentos e ferramentas manuais (EPI, carrinho de mão, carroça à tração animal, enxada, pá, etc.) e outros materiais.

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O serviço será medido por m³ (metro cúbico) de entulho e restos vegetais depositados dentro da caçamba basculante, para que seja transportado para o “bota-fora”. O volume total de carga manual será determinado com base no produto do número de carregamento, pelo volume médio da carga depositada na caçamba, avaliada pela Fiscalização.

O pagamento será calculado com base no produto do volume total de entulhos e restos vegetais carregado e depositado, manualmente, dentro da caçamba basculante, expresso em m³ (metro cúbico), pelo preço unitário correspondente, conforme consta na planilha orçamentária que integra a Proposta Financeira da Contratada.

O preço unitário remunera todos os custos relativos à execução dos serviços, decorrentes da utilização de mão de obra, equipamento, ferramental, bem como os encargos incidentes, para a carga manual de um m³ (metro cúbico) de entulhos, restos vegetais e outros materiais.
SERVIÇOS DE TOPOGRAFIA - TOPOBATIMETRIA
Os serviços de topobatimetria serão executados em dois momentos: no primeiro, será executado antes de se iniciar a escavação e a retirada de sedimentos do fundo da calha do dreno, para identificar a situação atual e subsidiar a profundidade da escavação; no segundo, será executado para conferência do volume escavado e da configuração transversal e longitudinal da calha do dreno. No segundo momento deverá ser verificada a declividade do fundo do dreno e, se necessário, será realizada uma regularização da base.
a) EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O CODEVASF fornecerá à Contratada, os elementos topográficos disponíveis e indicará os trechos onde serão realizados serviços de reabilitação de drenos. Ficará sob responsabilidade da Contratada, a disponibilização de instrumentos de topografia, o fornecimento de barco, materais de marcação no solo (piquetes, testemunhos, gabaritos, etc.) e a mão de obra para a execução dos serviços técnicos de apoio à topobatimetria.
Após a realização do serviço de campo deverá ser elaborada, quando essencial para orientação dos serviços de escavação do dreno, plantas dos perfis transversaís e longitudinais, acada intervalo de 30 (trinta) metros, obtidos antes e após a operação de escavação. Com a primeira topobatrimetria, verifica-se o quanto deverá ser escavado. Com a segunda, o quanto foi retirado da calha, subsidiando a medição dos serviços.

Cabe à Contratada a locação de todos os elementos constituintes da obra necessários à perfeita execução dos serviços, bem como o cadastramento dos pontos de referência do levantamento da seção transversal, sobretudo aqueles que possam interferir na execução do trabalho.
Após a conclusão dos trabalhos de campo, a Contratada deverá apresentar o memorial descritivo detalhado contendo a metodologia adotada, as precisões atingidas, anexar os dados ou a própria caderneta de campo, planilha de cálculo das coordenadas e nivelamentos e plantas, bem como todos os arquivos produzidos em meio digital compatível com extensão “dwg”.
A Contratada será responsável pela colocação e manutenção de todos os elementos utilizados para demarcação da obra, tais como: RN, piquetes, testemunhos, gabaritos, marcos, etc., até que não sejam mais necessários ou que receba autorização da Fiscalização para removê-los.
O CODEVASF fará verificações pontuais, à medida que os serviços avançam, a fim de conferir a conformidade de alinhamento, cotas e declividade definidos pela Contratada, com o previsto. A verificação não eximirá a Contratada da responsabilidade pela precisão dos serviços, bem como pela execução da obra conforme o projeto.

Todos os custos decorrentes de retrabalhos eventuais, ou do atraso no avanço da obra envolvida, em por fato gerado pela Contratada, ficarão por sua conta e risco. 

b) MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Os serviços de topobatimetria serão medidos por m (metro) de comprimento do perímetro molhado da calha do dreno e do perfil e longitudinal molhado, verificado a cada intervalo de 30 (trinta) metros. 

O pagamento será efetuado junto com os demais serviços executados no mês de competência do faturamento, cujo cálculo será efetuado com base no produto dos quantitativos medidos pelos respectivos preços unitários, que constam das planilhas orçamentárias que integram a Proposta Financeira da Contratada.

Nos preços unitários previstos, para a execução dos serviços topobatimétricos e seus complementos, deverão estar incluídos todos os custos com profissionais habilitados, equipamentos, ferramentas e materiais imprescindíveis à sua execução.
6 RECOMENDAÇÕES GERAIS
6.1 Placa de Identificação da Obra 

Imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço (O.S.), a Contratada providenciará a confecção da Placa de Identificação da Obra, conforme modelo fornecido pela CODEVASF, que deverão obedecer ao padrão das placas de obras do Ministério da Integração Nacional, guardando sintonia com o padrão e letras previstos no Manual de Identidade do Governo Federal.

Para a confecção da placa, deverão ser usadas chapas planas, com material resistente às intempéries, de metal galvanizado ou de madeira compensada impermeabilizada, com pintura a óleo ou esmalte.

A placa será afixada pela Contratada em local visível, no acesso principal da obra e voltada para a via que favoreça a melhor visualização, previamente aprovado pela Fiscalização, e deverá ser mantida em bom estado de conservação, inclusive quanto a integralidade do padrão de cores, durante todo o período de execução dos serviços. No caso de desgaste ou precariedade dos materiais, ou por solicitação da Fiscalização, a Contratada deverá fazer a substituição ou recuperação da placa.

A confecção da placa obedecerá as dimensões indicadas e deverá ter, sempre, o formato retangular na proporção de 6, na horizontal, para 4, na vertical, sendo obrigatória a inclusão, nesta ordem, a partir da direita para a esquerda, da marca do Governo Federal; do nome do Ministério da Integração Nacional em duas linhas, alinhadas pela direita, nos modelos 1-A e 1-B e pela esquerda nos modelos 2-A e 2-B, conforme modelos do anexo constante no Manual de Identidade do Governo Federal, disponível nos sítios www.planalto.gov.br/secom/marca/Manual.pdf, ou www.integração.gov.br.
Por se tratar da reabilitação de trechos da rede de drenagem situados em locais dipersos dentro de cada perímetro irrigado, a placa de Obra deverá ser instalada na entrada na frente do prédio onde funciona a administração do empreendimento.

6.2 Limpeza interna e das margens dos drenos e reconstituição dos sistemas de drenagem 

Os serviços de escavação de dreno consistem na remoção de sedimentos terrosos e das macrófitas aquática e subaquática da calha do dreno. Os serviços deverão ser executados de forma mecânica, por meio de escavadeiras hidráulicas ou equipamentos de rendimento similar, com o apoio de mão de obra, na base de dois ou três operários no solo para cada máquina. 
Recomenda-se a utilização de escavadeira hidráulica de braço longo nos trechos mais largos dos drenos, nos quais a máquina alcança todo o espelho de água e pode atingir as cotas estabelecidas para o aprofundamento do corte, de forma a reestabelecer as condições de operação do dreno semelhantes às previstas no projeto original.

Para o deslocamento das máquinas, serão executados os caminhos de serviço de acesso às margens dos trechos de dreno indicados pela Fiscalização, com a utilização de trator de esteiras, motoniveladora ou mesmo da escavadeira hidráulica. Esta etapa terá que ser iniciada imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço pela Contratante e do plano de intervenção elaborado pela Contratada, juntamente com a Fiscalização.
Durante a realização do serviço será de responsabilidade da Contratada a obediência das cotas e da declividade, correspondendo aos valores estabelecidos pela Fiscalização.

O material retirado do leito do dreno deverá ser colocado a uma distância mínima de 2,00 m da borda do mesmo, de modo que não ocorra seu retorno para a calha. Posteriormente o material sedimentar deverá ser espalhado e a massa vegetal, transportada para um local seco, distante do dreno, para evitar a sua regeneração.

Qualquer prejuízo causado às culturas, cercas e outras estruturas de uso comum e/ou particular, será de inteira responsabilidade da Contratada, que responderá por eventuais indenizações necessárias, exceto de culturas e cercas que se encontrarem indevidamente na faixa de domínio da rede de drenagem.
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